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CÂMARA MUNICIPL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

 em, 06/Dez/1999
______________________

Presidente

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo

Lei nº  607 de 07  de dezembro   de 1999
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 48 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - Fica alterada a Lei Municipal nº 48, de 28/12/89, nos seguintes dispositivos:

TÍTULO VIII

DAS TAXAS PELA MANUTENÇÃO E CUSTEIO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

CAPÍTULO I

DA TAXA DE COLETA DE LIXO

SEÇÃO I

DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL

Art. 227 – A Taxa pela manutenção e custeio dos serviços públicos, que tem como fato gerador a Taxa de Coleta de Lixo refere-se aos seguintes serviços:

I – TAXA DE COLETA DE LIXO:

a) coleta de lixo domiciliar

b) coleta de lixo não domiciliar

c) coleta especial; remoção de entulhos; cadáveres de animais, restos de podas de árvores e limpeza de jardins e quaisquer outros tipos de coleta não especificados nos itens anteriores, exceto resíduos tóxicos ou contaminantes.

Art. 2º - Fica excluída do artigo 232 da Lei Municipal nº 48, de 28/12/89, a Tabela II – Taxa de Manutenção de Vias e Logradouros Púbicos.

CAPÍTULO II

DA TAXA DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS REDES,

SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Art. 238 – A taxa tem como fato gerador a manutenção e a conservação das redes, dos sistemas e dos equipamentos destinados a iluminação de vias e logradouros públicos situados no Município.

Art. 241 – A taxa, devida anualmente, é calculada levando-se em conta os custos de manutenção e conservação de todo o sistema de iluminação pública no Município.

Art. 242 – O pagamento da taxa é anual e será cobrado, pelo princípio da economicidade, juntamente com o carnê do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, observando-se os mesmos prazos e forma de pagamento, nos seguintes valores:

I – Predial:
75,661 UFIR’s

Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a regulamentação da presente Lei, compilando a legislação municipal vigente com o objetivo de difundir os novos conceitos introduzidos;

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2000.

Paty do Alferes,  07        de    dezembro         de 1999.

EURICO PINHEIRO BERNARDES JÚNIOR

Prefeito Municipal
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